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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.º 0200707-48.2012.815.0461
RELATOR                 :  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição à 
Desa. Maria das Graças Morais Guedes)
EMBARGANTE       :  HSBC BANK BRASIL S/A – BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADA           :  Marina Bastos da Porciuncula Benghi
EMBARGADO  :  João Romão dos Santos
ADVOGADO     :  Cleidísio Henrique da Cruz

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  REQUISITOS. 
INEXISTÊNCIA.  NÍTIDO  INTUITO  DE  REDISCUTIR  A 
MATÉRIA  EM  CUJOS  PONTOS  O  ARESTO  FOI 
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DO EMBARGANTE. MEIO 
ESCOLHIDO IMPRÓPRIO. REJEIÇÃO. 

− Inocorrendo  qualquer  das  hipóteses  previstas  no  art. 
535, do CPC, impõe-se a rejeição dos embargos, eis que não 
se prestam para rediscussão de matéria já enfrentada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDA  a 3ª Câmara Cível do TJPB, à unanimidade nos 
termos do voto do Relator, REJEITAR OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

RELATÓRIO

Inconformado com o acórdão de fls. 159/161,  HSBC BANK 
BRASIL  S/A  –  BANCO  MÚLTIPLO,  opõe  Embargos  Declaratórios,  alegando 
“error in procedendo”, sob o fundamento de que o recurso de apelação foi interposto 
dentro  do  prazo,  e  respeitou  a  Resolução  nº.  04/2004  do  TJPB  (fls.  164/169), 
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destacando que, ao protocolizar a insurgência, recebeu o “comprovante do protocolo  
postal”, acrescendo que “deveria ter sido intimado para comprovar a tempestividade da  
interposição do recurso.”. 

Em síntese, é o relatório.

V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do 
art. 535 do Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são cabíveis 
quando houver na decisão vergastada obscuridade, contradição ou omissão.

In casu,  o que  se pretende,  na verdade,  é a rediscussão da 
matéria (tanto é que, somente agora, em sede de aclaratórios junta aos autos a 
cópia, fl. 172, e o original do comprovante eletrônico expedido pela EBCT, fl. 178), 
o que é incabível em sede de embargos declaratórios. 

A  decisão  embargada  foi  bastante  clara  e  precisa, 
notadamente porque se baseou no art. 2º, §3º da  Resolução nº 04/2004 expedida 
por este Tribunal.

Destaco as seguintes passagens do acórdão:

“No  presente  caso,  observa-se  que  o  apelante  deixou  de  cumprir  a 
exigência estabelecida na referida Resolução, e desta forma, não pode ser 
considerada a data de 17/06/2013, fl. 113-v, como a da postagem, já que 
devem  ser  observadas  as  regras  do  Sistema  do  Protocolo  Postal 
Integrado, da qual não se desincumbiu o recorrente, estando ausente o 
comprovante  eletrônico  expedido  pela  EBCT  apto  a  comprovar  a 
tempestividade do recurso, a identificação da agência dos correios com o 
seu código, bem como a data, hora e nome do funcionário atendente.

Destaco que o documento físico intitulado de “PROTOCOLO POSTAL”) 
e  o  carimbo  aposto  na  petição  recursal  (fl.  113-v),  não  podem  ser 
considerados,  pois  além  de  serem  de  fácil  manuseio,  o  referido 
documento  não se  trata  de  comprovante  eletrônico  e  os  requisitos  da 
Resolução acima transcrita são cumulativos e não alternativos.”

Ademais,  o  embargante  não  demonstrou  qualquer  dos 
requisitos do art. 535 do CPC.

Saliento,  ainda,  que  não  há  que  se  falar  em intimação  da 
parte  para  comprovar  a  tempestividade  recursal  nos  casos  em  que  a 
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intempestividade é manifesta.

Por fim, destaco que “o juiz não está obrigado a responder todas  
as  alegações  das  partes,  quando  já  tenha  encontrado  motivo  suficiente  para  fundar  a  
decisão,  nem  se  obriga  a  ater-se  aos  fundamentos  indicados  por  elas  e  tampouco  a  
responder um a um todos os seus argumentos.” (RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, 
CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535).

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a sessão ordinária da Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 14 de setembro de 2015, 
conforme certidão de fl. 183, o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.  
Participaram do julgamento, além deste Relator, o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques 
de Sá e Benevides e o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.  Presente ao julgamento 
o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 17/09/2015.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado/Relator
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